
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.043 - SP (2019/0042371-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : ANTONIO DE JESUS 
ADVOGADOS : SANDRA MARIA SHIGUEHARA TIBANO - DEFENSORA 

PÚBLICA
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PARA A ACUSAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da 

Constituição da República, contra o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça daquela 

Unidade Federativa que deu provimento ao Agravo em Execução Penal n.º 

7005818-96.2016.8.26.0050, "para considerar, como termo inicial da prescrição 

executória, a data do trânsito em julgado para o órgão acusatório, e reconhecer a 

prescrição executória em favor do agravante [ora Recorrido]" (fl. 77).

O Parquet estadual opôs embargos de declaração, os quais foram 

acolhidos parcialmente, sem a atribuição de efeitos modificativos (fls. 87-96).

Nas razões do recurso especial, alega-se a violação do art. 112, inciso I, do 

Código Penal, bem assim divergência jurisprudencial, sustentando que o termo inicial da 

prescrição da pretensão executória seria o trânsito em julgado da condenação para ambas 

as partes.

Oferecidas contrarrazões (fls. 236-239), admitiu-se o recurso na origem 

(fls. 248-249).

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso 

especial (fls. 262-264).

É o relatório.

Decido.

A insurgência não merece prosperar.
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Nos termos da jurisprudência uníssona desta Corte Superior, o termo 

inicial da prescrição da pretensão executória é a data do trânsito em julgado da sentença 

condenatória para a acusação.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. ART. 112, I, DO CP. 
TERMO INICIAL. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA SENTENÇA. 
INTERRUPÇÃO PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I - Prevalece o entendimento, nas duas Turmas que compõem a 
Terceira Seção, que o marco inicial para verificação da prescrição da 
pretensão executória é o trânsito em julgado para a acusação, nos 
termos estabelecidos pelo art. 112, inciso I, do Código Penal. 

II - 'Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no 
sentido de que, nos termos da expressa disposição legal, tida por 
constitucional, o marco inicial da prescrição da pretensão executória é o 
trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas as partes. 
Precedentes. Súmula 83/STJ' (AgRg no REsp n. 1.566.101/RJ, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 3/12/2015).

III - O Superior Tribunal de Justiça entende que '[n]os termos do 
art. 117 do Código Penal, o prazo prescricional interrompe-se pela 
publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis. O acórdão 
que confirma a condenação, mas majora ou reduz a pena, não 
constitui novo marco interruptivo da prescrição' (AgRg no RE nos 
EDcl no REsp n. 1.301.820/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 24/11/2016).

Agravo Regimental desprovido." (AgRg no HC 426.775/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
15/05/2018, DJe de 21/05/2018; sem grifos no original).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO SIMPLES TENTADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
APELAÇÃO EXCLUSIVA DA DEFESA. TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA 
CONDENAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE NOVO MARCO 
INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DA 
TERCEIRA SEÇÃO.

1. A acusação não formulou recurso de apelação contra a 
sentença às fls. 249/253, dessa forma, a publicação do édito 
condenatório singular se tornou, em conformidade com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o marco inicial para 
prescrição da pretensão punitiva.

2. Prevalece o entendimento, nas duas Turmas que compõem a 
Terceira Seção, que o marco inicial para verificação da prescrição da 
pretensão executória é o trânsito em julgado para a acusação, nos termos 
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estabelecidos pelo art. 112, inciso I, do Código Penal (AgRg no HC n. 
426.775/SP, Ministro Félix Fischer, Quinta Turma, DJe 21/5/2018).

3. No presente caso, seria inviável a utilização do acórdão como 
novo marco interruptivo da prescrição, porquanto [...] a Corte Especial 
deste Tribunal Superior, no julgamento do AgRg no RE nos EDcl no 
REsp n. 1.301.820/RJ, Ministro Humberto Martins, DJe 24/11/2016, 
pacificou o entendimento de que o acórdão confirmatório da 
condenação não constitui novo marco interruptivo prescricional (REsp 
n. 1.707.986/MT, Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe 21/5/2018).

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 
1.687.985/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe de 02/08/2018; sem grifos no 
original).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 05 de abril de 2019.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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